
PROJETO DE LEI Nº 006 de 20 de fevereiro de 2015.
“Revoga o inciso III do art. 2º da Lei  nº 4.827, de 4 de setembro de 2007 e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogado o inciso III do art. 2º da Lei nº 4.827, de 4 de setembro de 2007, que destina receitas do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) ao Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 2º O atual saldo financeiro existente na conta bancária do Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável, cujos depósitos tenham decorrido de transferências de recursos de repasse do ITR, será revertido para a conta movimento do Tesouro Municipal.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente Proposição revogar o inciso III do art. 2º da Lei nº 4.827, de 4 de setembro de 2007, que destina receitas relativas ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) repassados do Governo Federal e arrecadas no próprio Município ao Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável.

E essa revogação demonstra-se necessária face ao disposto no art. 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de impostos, no caso, ITR, a órgão, fundo ou despesa, in verbis:

Art. 167. São vedados:

....................................

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

Outrossim, pelo disposto no art. 2º do Projeto,  o saldo financeiro existente na conta bancária do Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável, cujos depósitos tenham decorrido de transferências de recursos de repasse do ITR será revertido para a conta movimento do Tesouro Municipal, ceifando, em definitivo, eventuais irregularidades ou inconsistências.

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos senhores Vereadores.

Atenciosamente,
João Cury Neto

Prefeito Municipal

